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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: PRINCÍPIOS DE COESÃO E 
COERÊNCIA TEXTUAIS

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 
a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um 
determinado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo 
lido estabeleça uma relação com a informação já possuída, o que 
leva ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que 
haja uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo 
conteúdo lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
– Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
– Se possível, procure por jornais escritos para saber de 

notícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
– Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
– Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
– Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo: no primeiro contato com o 

texto, o mais importante é tentar compreender o sentido global 
do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias. Assim, 
será mais fácil identificar as ideias principais de cada parágrafo e 
compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes: sublinhar apenas 
quando já se tiver uma boa noção da ideia principal e das ideias 
secundárias do texto. 

– Separe fatos de opiniões. O leitor precisa separar o que 
é um fato (verdadeiro, objetivo e comprovável) do que é uma 
opinião (pessoal, tendenciosa e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário. Além disso, é 
importante entender com cuidado e atenção os enunciados das 
questões.

– Reescreva o conteúdo lido. Para uma melhor compreensão, 
podem ser feitos resumos, tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar 
a compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também 
estimula nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, 
atualiza, melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna 
reflexivos, pensantes, além de melhorar nossa habilidade de fala, 
de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto 
pela ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a 
conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por 
isso o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar 
com algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao 
texto, e nunca extrapole a visão dele.

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, um texto 

coeso pode ser incoerente, assim como um texto coerente pode 
não ter coesão. O que existe em comum entre os dois é o fato 
de constituírem mecanismos fundamentais para uma produção 
textual satisfatória. 

Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos.

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricos. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual.



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

As regras de coesão
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 

Exemplo: «Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 
departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado).

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. Exemplo: “Mais um dia como os outros…”. Temos 
uma referência comparativa endofórica.

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. Exemplo: “Inclua todos os nomes na lista, 
menos este: Fred da Silva.” Temos uma referência demonstrativa 
catafórica.

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 
seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. Analise o exemplo: “Iremos ao banco esta tarde, elas 
foram pela manhã.”

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente, principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a 
referência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, 
sem acrescentar quaisquer informações ao texto.

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura, denominando 
elipse. 

Exemplo: “Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o 
contexto que proporciona o entendimento da segunda oração, 
pois o leitor fica ciente de que o locutor está procurando por Ana.

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 

Exemplo: “Embora eu não saiba os detalhes, sei que um 
acidente aconteceu.” Conjunção concessiva.

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que 
fazem parte de um mesmo campo lexical ou que carregam 
sentido aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, 
hiperônimos, entre outros. 

Exemplo: “Aquele hospital público vive lotado. A instituição 
não está dando conta da demanda populacional.”

— Coerência Textual
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente.

A falta de coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza 
do discurso. Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste 
apenas na ignorância por parte dos interlocutores com relação a 
um determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e 
do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” - Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado.

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” - Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.

Princípios Básicos da Coerência
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes.

Fatores de Coerência
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. Exemplo: “Sempre que 
for ligar os equipamentos, não se esqueça de que voltagem 
da lavadora é 220w”. Aqui, emissor e receptor compartilham 
do conhecimento de que existe um local adequado para ligar 
determinado aparelho.

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos 
de funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da 
manhã, sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 

Exemplo: “Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo 
Natal!” O conhecimento cultural nos leva a identificar incoerência 
na frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são elementos, 
os chamados frames, que pertencem à comemoração de Páscoa, 
e nada tem a ver com o Natal.

ORTOGRAFIA

Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é 
o nome dado ao sistema de regras definido pela gramática 
normativa que indica a escrita correta das palavras. 

Já a Ortografia Oficial se refere às práticas ortográficas que 
são consideradas oficialmente como adequadas no Brasil. Os 
principais tópicos abordados pela ortografia são: o emprego 
de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, abertas ou 
fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); os 
sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.

– Os acentos: esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos. Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som 
da vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que 
faz com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar 
crase).

– O alfabeto: é a base de diversos sistemas de escrita. Nele, 
estão estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados 
por cada um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as 
consoantes.
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– As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas 
letras foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma 
português brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo 
Ortográfico. 

As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, 
basicamente, para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como 
Km (quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, 
Nova York etc.

– Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais 
complexos do emprego da ortografia correta das palavras e suas 
principais regras:

– «ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
a) Em palavras de origem africana ou indígena. 
Exemplo: oxum, abacaxi.

b) Após ditongos. 
Exemplo: abaixar, faixa.

c) Após a sílaba inicial “en”. 
Exemplo: enxada, enxergar.

d) Após a sílaba inicial “me”. 
Exemplo: mexilhão, mexer, mexerica.

– s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
a) Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. 
Exemplo: síntese, avisa, verminose.

b) Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem 
adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso.

c) Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, 
título ou nacionalidade. 

Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa.

d) Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta 
“s”. 

Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

– Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, 

ou seja, indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. 
Portanto, toda vez que essa substituição for possível, não haverá 
dúvidas de que o emprego do porque estará correto. 

Exemplo: Não choveu, porque/pois nada está molhado.

– Por que (separado e sem acento): esse formato é 
empregado para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o 
motivo pelo qual”, para estabelecer uma relação com o termo 
anterior da oração. 

Exemplos: Por que ela está chorando? / Ele explicou por que 
do cancelamento do show.

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?

Parônimos e homônimos
– Parônimos: são palavras que se assemelham na grafia e na 

pronúncia, mas se divergem no significado. Exemplos: absolver 
(perdoar) e absorver (aspirar); aprender (tomar conhecimento) 
e apreender (capturar). 

– Homônimos: são palavras com significados diferentes, mas 
que coincidem na pronúncia. Exemplos: “gosto” (substantivo) e 
“gosto” (verbo gostar) / “este” (ponto cardeal) e “este” (pronome 
demonstrativo).

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA: AS DIVERSAS MODALIDADES 
DO USO DA LÍNGUA

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa 

por diversas mudanças ao longo do tempo, como o contexto, 
a época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do 
grupo e de cada indivíduo nele inserido.

Essas mudanças na língua recebem o nome de variações 
ou variantes linguísticas. Elas consistem nas diversas formas de 
expressão de um idioma de um país, tendo em vista que a língua 
padrão de uma nação não é homogênea.

A construção do enunciado, a seleção das palavras e até 
mesmo a tonalidade da fala, entre outras características, são 
estudados na análise de uma variação linguística.

Confira a seguir as diferentes variações linguísticas existentes: 
– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças 

relacionadas ao grupo social da pessoa que fala. As gírias, por 
exemplo, fazem parte da linguagem informal dos grupos mais 
jovens.

Jargões de grupos sociais específicos: os jargões são comuns 
em grupos sociais específicos, com vocabulário próprio. Por 
exemplo, entre capoeiristas, a expressão “meia-lua” tem um 
significado distinto para quem não pertence a esse universo. 
Da mesma forma, “dar a caneta”, no contexto do futebol, é 
compreendido como um drible, algo que pode não ser claro para 
quem não tem conhecimento específico sobre o esporte.

Jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as 
profissões também têm bastante influência nas variantes sociais. 
São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. 
Os contadores, por exemplo, usam os temos “ativo” e “passivo” 
para expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas 
pessoas em geral.

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão 
relacionadas ao desenvolvimento da história. Determinadas 
expressões deixaram de existir, enquanto outras surgiram e se 
transformam conforme o tempo vai passando. Exemplos:
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Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o tempo, 
por resfriado; o uso da mesóclise era muito comum no século 
XIX, hoje, não se usa mais.

Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, em 
1911, uma das mudanças mais significativas foi a substituição do 
ph por f (pharmácia – farmácia), em 2009, o trema foi descartado, 
como na palavra “bilingue” que hoje é escrita sem o sinal, essa, 
foi uma das diversas alterações.

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está 
relacionada com à região em que é gerada, assim como ocorre o 
português brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa 
na Angola e em Portugal, denominadas regionalismo. No 
contexto nacional, especialmente no Brasil, as variações léxicas, 
de fonemas são abundantes. No interior de um estado elas 
também são recorrentes.

Exemplos: “abóbora”, “jerimum” e “moranga” são três 
formas diferentes de se denominar um mesmo fruto, que 
dependem da região onde ele se encontra. Exemplo semelhante 
é o da “mandioca”, que recebe o nome de “macaxeira” ou 
mesmo de “aipim”.

– Variações situacionais (diafásicas): também chamadas 
de variações estilísticas, referem-se ao contexto que requer a 
adaptação da fala ou ao estilo dela. É o caso das questões de 
linguagem formal e informal, adequação à norma-padrão ou 
descaso com seu uso.

A utilização de expressões aprimoradas e a obediência às 
normas-padrão da língua remetem à linguagem culta, oposta 
à linguagem coloquial. Na fala, a tonalidade da voz também 
é importante. Dessa forma, a maneira de se comunicar 
informalmente e a escolha vocabular não serão, naturalmente, 
semelhantes em ocasiões como uma entrevista de emprego. 
Essas variações observam o contexto da interação social, 
considerando tanto o ambiente em que a comunicação se dá 
quanto as expectativas dos envolvidos.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de Linguagem
A linguagem compreende qualquer sistema organizado 

para comunicar ideias ou sentimentos através de signos 
convencionais, sejam eles sonoros, gráficos, gestuais, etc. A 
linguagem, individual e flexível, varia conforme a idade, cultura, 
posição social, profissão, etc. A maneira como articulamos as 
palavras e as organizamos na frase ou no texto determina nossa 
linguagem, nosso estilo – uma forma única de expressão pessoal.

As inovações linguísticas, originadas pelo falante, ao longo do 
tempo, provocam mudanças na estrutura da língua. No entanto, 
a língua absorve essas mudanças de maneira gradual, somente 
após serem aceitas por todo o grupo social. Muitas novidades 
linguísticas, criadas pelo uso, não perduram na língua e acabam 
caindo em desuso.

Língua Escrita e Língua Falada
A língua escrita não é meramente uma reprodução gráfica 

da língua falada, uma vez que os sinais gráficos não conseguem 
capturar diversos elementos da fala, como o timbre da voz, 
a entonação, gestos e expressões faciais. Na realidade, a 
língua falada é mais descontraída, espontânea e informal, 
manifestando-se na conversa diária, na sensibilidade e na 
liberdade de expressão do falante. Nessas situações informais, 
muitas regras determinadas pela língua padrão são quebradas 
em prol da naturalidade, liberdade de expressão e sensibilidade 
estilística do falante.

Linguagem Popular e Linguagem Culta
Tanto a linguagem popular quanto a linguagem culta podem 

ser empregadas. A linguagem popular, evidentemente, é mais 
utilizada na fala, nas expressões orais cotidianas. Contudo, 
ela pode estar presente em poesias (como no Movimento 
Modernista Brasileiro, que procurou valorizá-la), contos, crônicas 
e romances em que o diálogo representa a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Utilizada espontânea e fluentemente pelo povo, a linguagem 

popular mostra-se quase sempre rebelde à norma gramatical e 
está carregada de vícios de linguagem (solecismos – erros de 
regência e concordância; barbarismos – erros de pronúncia, 
grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleonasmo), expressões 
vulgares, gírias e preferência pela coordenação, ressaltando o 
caráter oral e popular da língua. Presente em conversas familiares, 
entre amigos, anedotas, transmissões esportivas, programas de 
TV e auditório, novelas, expressões emocionais, etc.

Linguagem Culta ou Padrão
A linguagem culta é aquela ensinada nas escolas e serve 

como veículo para as ciências, apresentando terminologia 
especializada. É utilizada por pessoas instruídas de diferentes 
classes sociais e caracteriza-se pela obediência às normas 
gramaticais. Mais comumente empregada na linguagem escrita 
e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
estável e menos sujeita a variações, marcando presença em 
aulas, conferências, sermões, discursos políticos, comunicações 
científicas, noticiários de TV, programas culturais, etc.

Gíria
A gíria está associada ao cotidiano de certos grupos 

sociais, sendo uma ferramenta de resistência contra as classes 
dominantes. Esses grupos utilizam a gíria como meio de expressão 
cotidiana, permitindo que as mensagens sejam decodificadas 
apenas por eles mesmos.

Assim, a gíria é originada por determinados grupos, que 
disseminam o vocabulário para outros segmentos até alcançar os 
meios de comunicação de massa, como televisão e rádio, os quais 
difundem novos termos e, por vezes, criam alguns. A gíria pode 
ser absorvida pela língua oficial, manter-se no léxico de grupos 
restritos ou cair em desuso, exemplificado por expressões como 
“chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, “mina” 
e “tipo assim”.
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROBLEMAS ABERTOS E SITU-
AÇÕES PROBLEMAS RELACIONADOS À ÁLGEBRA E ARIT-
MÉTICA. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS MATEMÁTICOS 
APLICADOS EM DIVERSAS ÁREAS DO CONHECIMENTO

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação 
de uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébri-
cos e aritméticos se destacam como uma parte fundamental des-
se processo. Esses princípios são classificados de acordo com a 
complexidade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é 
o que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez 
maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. VUNESP
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 

000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazena-
da em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. IFNMG 
Uma linha de produção monta um equipamento em oito 

etapas bem definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 
minutos em sua tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta 
e cinco minutos depois do início do funcionamento, que a linha 

parou de funcionar. Como a linha monta apenas um equipamen-
to em cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o pro-
blema foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

03. VUNESP 
Carlos e Denise depositaram valores distintos em uma apli-

cação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor aplicado, o 
rendimento de Carlos correspondeu a um décimo do valor que 
ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove décimos do 
rendimento obtido por Carlos. Se o rendimento do valor total 
aplicado foi de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por Carlos 
foi de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:

Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9

10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos

Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.

04. VUNESP
Na biblioteca de um instituto de física, para cada 2 livros de 

matemática, existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas 
disciplinas na biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de 
física excede o número de livros de matemática em

(A) 219.



MATEMÁTICA

4646
a solução para o seu concurso!

Editora

(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

05. CESGRANRIO
Caio é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais bai-

xo que João. João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, 
a diferença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

06. EBSERH
 Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo do de-

terminado assunto que seria os leitores da revista, daí devemos 
encontrar 1/5 desses leitores.

Para resolver este problema, devemos encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma 40.000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

07. MPE
 Joana foi fazer compras. Encontrou um vestido de R$ 150,00 

reais. Descobriu que se pagasse à vista teria um desconto de 
35%. Depois de muito pensar, Joana pagou à vista o tal vestido. 
Quanto ela pagou?

(A) R$ 120,00 reais
(B) R$ 112,50 reais
(C) R$ 127,50 reais
(D) R$ 97,50 reais
(E) R$ 90 reais

Resolução:
Como teve um desconto de 35%. Pagou 65%do vestido
150⋅0,65=97,50
Resposta: D. 

08. SABESP
Em um campeonato de futebol, as equipes recebem, em 

cada jogo, três pontos por vitória, um ponto em caso de empate 
e nenhum ponto se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, 
uma das equipes desse campeonato havia perdido apenas dois 
jogos e acumulado 58 pontos. O número de vitórias que essa 
equipe conquistou, nessas 30 partidas, é igual a 

(A) 12 
(B) 14 
(C) 16 
(D) 13 
(E) 15 

Resolução:
Vitórias: x
Empate: y
Derrotas: 2
Pelo método da adição temos:

Resposta: E

09. CONESUL
Um intervalo de tempo de 4,15 horas corresponde, em ho-

ras, minutos e segundos a
Alternativas
(A) 4 h 1 min 5 s.
(B) 4 h 15 min 0 s.
(C) 4h 9 min 0 s.
(D) 4 h 10 min 5 s.
(E) 4 h 5 min 1 s. Matemática

Resolução:
Transformando 4,15h em minutos = 4,15x60 = 249 minutos.
249min = 4h + 9 minutos
Resposta:C
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10. FUNATEC
Assinale a assertiva que apresenta de forma correta a quan-

tidade de anagramas da palavra “LIVRO”.
Alternativas
(A) 28.
(B) 58.
(C) 86.
(D) 120.

Resolução:
A palavra LIVRO possui 5 letras. Então basta fazer a permuta-

ção de 5!, uma vez que nenhuma letra se repete. 
Logo, 5×4×3×2×1=120
Resposta: D.

11. VUNESP 
Em um prova de múltipla escolha de língua chinesa, cada 

uma das 5 questões tem 4 alternativas. A probabilidade de uma 
pessoa acertar todas as questões, sem conhecer a língua, e es-
colhendo, aleatoriamente, uma alternativa em cada questão, é

Alternativas
(A) 1/1024
(B) 1/512
(C) 1/256
(D) 1/20
(E) 1/4

Resolução:
São 5 questões, onde cada questão tem 4 alternativas.
A probabilidade de acertar a alternativa = 1/4
Logo, a probabilidade de acertar as 5 questões é
(1/4) x (1/4) x (1/4) x (1/4) x (1/4) = 1/1024 
Resposta: A.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: CONJUNTO DOS NÚMEROS 
NATURAIS, CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS, CON-
JUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS, CONJUNTO DOS 
NÚMEROS IRRACIONAIS, CONJUNTO DOS NÚMEROS 
REAIS, OPERAÇÃO COM NÚMEROS REAIS. FRAÇÕES E 
DIZIMAS PERIÓDICAS

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

— CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
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número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendários 
perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra o 
esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 
calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu 
com defeito e que essa mesma sequência se manteve durante 
toda a impressão do lote, é correto dizer que o número de 
calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.

(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.

2) João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: Resposta: E.
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933

— CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (Z)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, 
positivos e o zero. 

Z = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.
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HISTÓRIA, GEOGRAFIA E ECONOMIA DO ESTADO DE 
GOIÁS E DO MUNICÍPIO DE ITAGUARU - GO

HISTÓRIA, POVOAMENTO E ECONOMIA DO ESTADO DE 
GOIÁS

A verdadeira evolução de Goiás e de sua história tem como 
ponto de partida o final do século XVII, com a descoberta das 
suas primeiras minas de ouro, e início do século XVIII. Esta época, 
iniciada com a chegada dos bandeirantes, vindos de São Paulo 
em 1727, foi marcada pela colonização de algumas regiões.

O contato com os nativos indígenas e com os negros foi fator 
decisivo na formação da cultura do estado, deixando como lega-
do principal cidades históricas como Corumbá de Goiás, Pirenó-
polis e Goiás, antiga Vila Boa e posteriormente capital de Goiás. 
O início dos povoados coincide com o Ciclo do Ouro, minério am-
plamente explorado nesta época. Eles prosperaram e hoje são 
cidades que apresentam, por meio de seu patrimônio, a história 
de Goiás.

Goiás era conhecido e percorrido pelas Bandeiras já no pri-
meiro século da colonização do Brasil. Mas seu povoamento só 
ocorreu em virtude do descobrimento das minas de ouro. As pri-
meiras Bandeiras eram de caráter oficial e destinadas a explo-
rar o interior em busca de riquezas minerais, e outras empresas 
comerciais de particulares organizadas para captura de índios. 
Costuma-se dizer que o bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva, 
o Anhanguera, foi o descobridor de Goiás. Mas isto não significa 
que ele foi o primeiro a chegar ao estado e sim, o primeiro a 
ter intenção de se fixar aqui. A Bandeira saiu de São Paulo em 3 
de julho de 1722. O caminho já não era tão difícil como nos pri-
meiros tempos. Em outubro de 1725, após três anos, os bandei-
rantes voltaram triunfantes a São Paulo, divulgando que tinham 
descoberto cinco córregos auríferos, minas tão ricas como as de 
Cuiabá, com ótimo clima e fácil comunicação.

Poucos meses depois da volta da Bandeira, organizou-se 
em São Paulo uma nova expedição para explorar as veias aurí-
feras, tendo Bartolomeu, agora como superintendente das mi-
nas, e João Leite da Silva Ortiz, como guarda-mor. A primeira 
região ocupada foi a do Rio Vermelho. Fundou-se lá o arraial de 
Sant’Ana, que depois seria chamado de Vila Boa e mais tarde de 
Cidade de Goiás. Esta foi, durante 200 anos, a capital do territó-
rio. A época do ouro em Goiás foi intensa e breve. Após 50 anos, 
verificou-se a decadência rápida e completa da mineração. Por 
outro lado, só se explorou o ouro de aluvião, isto é, das margens 
dos rios, e a técnica empregada era rudimentar.

Goiás pertenceu até 1749 à capitania de São Paulo. A partir 
desta data tornou-se capitania independente. Ao se evidenciar a 
decadência do ouro, várias medidas administrativas foram toma-
das por parte do governo, sem alcançar, no entanto, resultados 

satisfatórios. A economia do ouro, sinônimo de lucro fácil, não 
encontrou, de imediato, um produto que a substituísse em nível 
de vantagem econômica. A decadência do ouro afetou a socieda-
de goiana, sobretudo na forma de ruralização e regressão a uma 
economia de subsistência.

O nome do estado origina-se da denominação da tribo indí-
gena “guaiás”, que por corruptela se tornou Goiás. Vem do termo 
tupi gwaya que quer dizer indivíduo igual, gente semelhante, da 
mesma raça. Assim como no Brasil, o processo de independência 
em Goiás se deu gradativamente. A formação das juntas admi-
nistrativas, que representam um dos primeiros passos neste sen-
tido, deu oportunidade às disputas pelo poder entre os grupos 
locais.

A relação entre os colonizadores e os índios 
Na época da descoberta, eram numerosas as tribos indíge-

nas que viviam em Goiás, cobrindo todo o seu território. Silva 
e Souza enumera, em 1809, vinte povos vivendo no território e 
afirma que certamente deveriam haver outros isolados. Dentre 
os povos que habitaram Goiás podemos citar: Goyá, Caiapós, 
Xavantes, Crixás, Araés, Canoeiros, Apinagés, Capepuxis, Coroá-
-mirim, Temimbós, Xerentes, Tapirapés, Carajás, Graduais, Tesse-
medus, Amadus, Guassu, Acroá, Xacriabá, dentre outros. Muitos 
desses povos foram completamente extintos ou fu giram para as 
mais remotas regiões da floresta amazônica. 

Em Goiás, a descoberta do ouro levou a disputas territoriais. 
Tais disputas decorreram, sobretudo, da expulsão e também da 
fuga de tribos indígenas do litoral, no século XVII, quando busca-
ram refúgio no interior do país, em estados como Mato Grosso/
Mato Grosso do Sul e Goiás. Quanto mais avançavam os bandei-
rantes paulistas, mais provocavam migrações em massa de tribos 
indígenas, levando-as a disputas pela terra e pela sobrevivência. 
A política das autoridades com os índios é totalmente oposta a 
esta guerra de extermínio. As instruções vindas de Lisboa aos go-
vernadores ordenavam “tentem primeiro todos os meios de sua-
vidade e persuasão para reduzir os índios bravos a viver civiliza-
dos, e não se procurem domar por armas... a Divina Providência 
não permitiu estender o poder d esta Monarquia nessas vastas 
regiões para destruir ou r eduzir à escravidão os naturais habi-
tantes dela, mas para trazer o conhecimento da religião, e para 
mudar seus bárbaros costumes em outros humanos, e mais úteis 
para sua própria conservação”. Ao invés de uma política pacífica, 
como recomendava as ordens reais vindas de Portugal. O que 
prevalecia era o genocídio sistemático dos nativos. 

Aldeamentos indígenas
Durante a época da mineração, as relações entre índios e mi-

neiros foram eminentemente guerreiras e quase sempre de mú-
tuo extermínio. No dizer de Palacín “Ao mineiro, sempre apressa-
do e inquieto, faltavam o tempo e a paciência para atra ir o índio 
mediante uma política pacífica. À invasão dos seus territórios 
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e as perseguições de capitães-do-mato, respondiam os índios 
com contínuas represálias.” No Sul, os Caiapós moveram guerra 
contínua durante 50 anos, chegando muitas vezes às portas de 
V ila Boa. Os que não foram exterminados pelos sertanistas de 
contrato Antônio Pires de Campos e Antônio Godoy acabaram 
aldeados em São José de Mossâmedes, hoje município de Mos-
sâmedes. No Norte, a trajetória dos Acroás e Xacriabás foi seme-
lhante. Habitavam a região de Arraias, São Domingos e Nativida-
de. Combatidos pelo sertanista de contrato Wenceslao Gomes 
da Silva, foram posteriormente aldeados em São José do Duro, 
hoje Dianópolis. Mas ao norte, com a decadência da mineração, 
a atividade hostil dos índios recrudesceu, exterminando fazendas 
e até arraiais florescentes, como Palma. Especialmente na região 
dos grandes rios, onde os índios se refugiaram, as hostilidades 
continuariam durante muitos anos. “Aldear os índios consistia 
em reuni-los em povoações fixas, chamadas aldeias, onde, sob 
supervisão de uma autoridade leiga ou religiosa, deviam cultivar 
o solo e aprender a religião cristã. Em 1754, deu D. Marcos de 
Noronha regimento a estas aldeias, submetendo aos índios a um 
rigoroso regime militar, que gerou os priores resultados,” no dizer 
de Luís Palacín. Gastaram-se enormes somas na construção e na 
manutenção das aldeias, mais de 200 contos, quando o orçamen-
to da capitania não passava de 50. 

Mas se as intenções foram boas, os resultados foram pífios. 
As dificuldades eram enormes. Não havia pessoal especializa-
do, a população não cooperava, via o índio como um inimigo ou 
mesmo um “bicho do mato”, e os próprios índios acostumados a 
viver em liberdade, não resistiam à nova vida em confinamento e 
muitas vezes se rebelavam. Sem contar as doenças transmitidas 
pelos brancos que dizimaram grande parte dos silvícolas. 

POVOAMENTO

Enquanto o século XVII representou etapa de investigação 
das possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a 
qual o seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em fun-
ção da expansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos 
os sentidos, estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da 
mineração. A primeira região ocupada em Goiás foi a região do 
Rio Vermelho. Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além 
de Santana (posteriormente Vila Boa de Goiás), em consequên-
cia das explorações auríferas ou da localização na rota de Minas 
para Goiás. Em 1736 já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. 
Nas proximidades de Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro 
Fino; mais para o Norte, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na 
porção Sudeste, Nossa Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual 
Pirenópolis) e Santa Cruz. Outras povoações surgidas na primeira 
metade do século XVIII foram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos 
Couros (atual Formosa), na rota de ligações de Santana e Pirenó-
polis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao 
Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos po-
pulacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, 
Cachoeira, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapa-
da (TO) e Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada de 
Goiás era o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia com a 
implantação dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), São Do-
mingos, São José do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, Vila de 
Palma (T O), hoje Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real (TO), atual 
Porto Nacional, a povoação mais setentrional de Goiás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a explora-

ção do ouro, conforme o ordenamento jurídico da época. Assim 
que um veio de ouro era descoberto em uma região minerado-
ra, imediatamente, o Superintendente das Minas ordenava que 
a região fosse medida e dividida em lotes para poder ter início 
o processo de mineração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 
braças (uma braça tem 2,20m), ou seja, aproximadamente 66 x 
66m. Estes lotes recebiam a denominação de datas e, cada data, 
por sua vez, era equivalente a uma lavra de mineração.

As datas se distribuíam da seguinte forma: 
- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira 

data para si. Um funcionário da Real Fazenda (o ministério res-
ponsável pela mineração na época) escolhia a segunda data para 
o rei. O responsável pelo achado tinha o direito de escolher mais 
uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua 
data e ordenava que ela fosse leiloada entre os mineradores in-
teressados em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O 
dinheiro do leilão era enviado a Portugal, como renda pessoal do 
rei. As demais datas eram distribuídas por sorteio aos minera-
dores que possuíssem um mínimo de doze escravos para poder 
explorá-las. Cada minerador tinha direito a uma data por vez. Re-
pare que a atividade mineradora era extremamente intensiva em 
utilização de mão-de-obra. Doze homens trabalhavam junto em 
um espaço de apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) 

que tinha uma sociedade estamental (no estado em que você 
nasceu permanece), a sociedade mineradora não era estática. 
Havia a possibilidade, mesmo que pequena, de mudança de clas-
se social. Foi o início da mobilidade social no Brasil. 

Existiam dois tipos de mineradores, o grande, era o minera-
dor de lavra, e o pequeno, o de faiscamento. O minerador de la-
vra era aquele, dono de pelo menos 12 escravos, que participava 
do sorteio das datas e tinha o direito de explorar os veios de ouro 
em primeiro lugar. Quando uma lavra começava a demonstrar 
esgotamento e a produtividade caía geralmente ela era abando 
ada e, a partir deste momento, o faiscador poderia ficar com o 
que sobrou dela. 

O faiscador era o minerador com pequena quantidade de 
escravos, insuficientes para participar dos sorteios, ou mesmo o 
trabalhador individual, que só tinha a sua bateia para tentar a 
sorte nas lavras abandonadas. Alguns conseguiram ir juntando 
ouro suficiente para adquirir mais escravos e, posteriormente, 
passaram a ser grandes mineradores. Alguns até fizeram fortuna. 

Existem registro de alguns proprietários de escravos que os 
deixavam faiscar nos seus poucos momentos de descanso e al-
guns até conseguiram comprar a sua carta de alforria, documen-
to que garantia a liberdade ao escravo. Tropeiros que abasteciam 
as regiões mineradoras também conseguiram enriquecer. Tome 
cuidado, porém, com uma coisa. A mobilidade social era peque-
na, não foi suficiente para desenvolver uma classe média. 

Classe social pressupõe uma grande quantidade de pessoas, 
e o número daquelas que conseguiam ascender não era suficien-
te para isso. Só se pode falar em classe média no Brasil, a partir 
da industrialização. 
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Povoamento irregular 
O povoamento determinado pela mineração do ouro é um 

povoamento muito irregular e mais instável; sem nenhum pla-
nejamento, sem nenhuma ordem. Onde aparece ouro, ali surge 
uma povoação; quando o ouro se esgota, os mineiros mudam-se 
para outro lugar e a povoação definha e desaparece, isso porque 
o ouro encontrado em Goiás era o ouro de aluvião, em pequenas 
partículas, que ficavam depositadas no leito de rios e córregos ou 
no sopé das montanhas, geralmente. Sua extração era rápida e 
logo as jazidas se esgotavam forçando os mineiros a se mudarem 
em busca de novas áreas para mineração. A produção de ouro 
em Goiás foi maior que a de Mato Grosso, porém muito menor 
que em Minas Gerais. O declínio da produção foi rápido. 

O pico de foi em 1753, mas 50 a nos depois a produção já 
era insignificante. Luís Palacín afirma que esses são os dados ofi-
ciais disponíveis, porém, o volume de ouro extraído deve ter sido 
muito maior. De acordo com esse historiador, a maior parte do 
ouro retirada era sonegada para fugir dos pesados impostos e, 
portanto, não sabemos ao certo quanto ouro foi retirado de fato 
das terras goianas.

Declínio da Mineração 
A partir da segunda metade do século XVIII, Portugal come-

çou a entrar em fase de decadência progressiva, que coincidiu 
com o decréscimo da produtividade e do volume médio da pro-
dução das minas do Brasil. Então desde 1778, a produção bruta 
das minas de Goiás começou a declinar progressivamente, em 
consequência da escassez dos metais das minas conhecidas, da 
ausência de novas descobertas e do decréscimo progressivo do 
rendimento por escravo. O último grande achado mineratório em 
Goiás deu-se na cidade de Anicuns, em 1809, no sul da capitania.

A atividade agropecuária nas regiões mineradoras 
Assim que foram descobertas grandes jazidas de ouro no 

Brasil logo se organizou uma hierarquia da produção: os terri-
tórios de minas deveriam dedicar-se exclusivamente – ou quase 
exclusivamente – à produção de ouro, sem desviar esforços na 
produção de outros bens, que poderiam ser importados. Isso era 
resquício da mentalidade Mercantilista, em voga na época, que, 
durante muito tempo, identificou a riqueza com a posse dos me-
tais preciosos. Os alimentos e todas as outras coisas necessárias 
para a vida vinham das capitanias da costa. As minas eram assim, 
uma espécie de colônia dentro da colônia, no dizer do historiador 
Luís Palacín. Isso nos explica o pouco desenvolvimento da lavou-
ra e da pecuária em Goiás, durante os cinquenta primeiros anos. 
Tal sistema não se devia exclusivamente aos desejos e à política 
dos dirigentes; era também decorrente da mentalidade do povo.

O Final da Mineração e Tentativa de navegação no Araguaia 
e Tocantins 

A partir de 1775, com a mineração em franco declínio, o 
Primeiro Ministro de Portugal, Sebastião de Carvalho e Melo, 
Marquês de Pombal, toma diversas medidas para diversificar a 
economia no Brasil, sendo que várias delas vão afetar diretamen-
te a capitania de Goiás. A primeira, como tentativa de estimular 
a produção, foi isentar de impostos por um período de 10 anos 
os lavradores que fundassem estabelecimentos agrícolas às mar-
gens dos rios. Dentre os produtos beneficiados estavam o algo-
dão, a cana-de-açúcar e o gado. A segunda medida foi a criação, 
em 1775 da Companhia de Comércio do Grão Pará e Maranhão, 

para explorar a navegação e o comércio nos rios amazônicos, in-
cluindo os rios Araguaia e Tocantins. O Marquês de Pombal tam-
bém ordenou a criação dos chamados aldeamentos indígenas. 
Todas essas medidas fracassaram. 

Novas tentativas de reativação da Economia 
Na primeira metade dos éculos XIX, era desolador o estado 

da capitania de Goiás. Co m a decadência a população não só 
diminuiu como se dispersou pelos sertões, os arraiais desapa-
reciam ou se arruinavam e a agropecuária estava circunscrita à 
produção de subsistência. Como medidas salvadoras, o príncipe 
regente D. João VI, assim que chegou ao Brasil, em 1808, passou 
a incentivar a agricultura, a pecuária, o comércio e a navegação 
dos rios. Várias medidas foram anunciadas, mas a maioria nunca 
saiu do papel:

 1) Foi concedida a isenção de impostos pelo período de 10 
anos aos lavradores que, nas margens dos rios Tocantins, Ara-
guaia e Maranhão fundassem estabelecimentos agrícolas. 

2) Ênfase à catequese do índio para aculturá-lo e aproveitá-
-lo como mão-de-obra na agricultura. 

3) Criação de presídios às margens dos rios, com os seguin-
tes objetivos: proteger o comércio, auxiliar a navegação e apro-
veitar o trabalho dos nativos para o cultivo da terra. Presídios 
eram colônias militares de povoamento, defesa e especialização 
agrícola. Em Goiás, os mais importantes foram Santa Maria (atual 
Araguacema-TO), Jurupense, Leopoldina (atual Aruanã-GO), São 
José dos Martírios. Na verdade, deram poucos resultados, por 
causa do isolamento e da inaptidão dos soldados no cultivo da 
terra. A maioria desses presídios desapareceu com o tempo. 

4) D. João VI, atendendo a uma antiga demanda de vários 
capitães-generais (governadores) de Goiás que reclamavam do 
tamanho gigantesco da área geográfica de Goiás, dividiu o terri-
tório goiano em duas comarcas: a do sul, compreendendo o s jul-
gados de Goiás (cabeça ou sede), de Meia Ponte, de Santa Cruz, 
de Santa Luzia, de Pilar, de Crixás e de Desemboque; a do norte 
ou Comarca de São João das Duas Barras, compreendendo os jul-
gados de V ila de São João da Palma (cabeça ou sede), de Concei-
ção, de Natividade, de Porto Imperial, de São Félix, de Cavalcante 
e de Traíras. Foi nessa época que surgiram através da navegação: 
Araguacema, Tocantinópolis, Pedro Afonso, Araguatins e Tocantí-
nia e pela expansão da criação de gado, Lizarda. 

A divisão de Goiás em duas comarcas 
Esta foi a semente que deu origem ao atual estado do Tocan-

tins, pois ficou determinado que a divisa das duas comarcas fosse 
mais ou menos à altura do paralelo 13º., atual fronteira entre os 
dois estados. Outro fato importante foi a nomeação de Joaquim 
Teotônio Segurado como Ouvidor da Co marca do Norte, que 
acabou liderando o primeiro movimento separatista. O avanço 
da Pecuária Com a decadência da mineração a pecuária tornou 
-se uma opção natural, por vários motivos: 

1) O isolamento provocado pela falta de estradas e da precá-
ria navegação impediam o desenvolvimento de uma agricultura 
comercial. 

2) O gado não necessita de estradas, auto locomove-se por 
trilhas e campos até o local de comercialização e/ou abate. 

3) Existência de pastagem natural abundante. Especialmente 
nos chamados cerrados de campo limpo. 

4) O investimento era pequeno e o rebanho se se multiplica 
naturalmente. 
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5) Não necessita de uso de mão-de-obra intensiva, como na 
mineração. Aliás, dispensa mão-de-obra escrava. 

6) Não era preciso pagar salário aos vaqueiros, que eram ho-
mens livres e que trabalhavam por produtividade. Recebiam um 
percentual dos bezerros que nasciam nas fazendas (regime de 
sorte). Um novo tipo de povoamento se estabeleceu a partir do 
final do século XVIII, sobretudo no Sul da capitania, onde campos 
de pastagens naturais se transformaram em centros de criató-
rio. A necessidade de tomar dos silvícolas (índios) áreas sob seu 
domínio, que estrangulavam a marcha do povoamento rumo às 
porções setentrionais (norte), propiciou também a expansão da 
ocupação neste período. 

A ocupação de Goiás, quando no Sul e no Norte de Goiás, no 
início do século XIX, a mineração era de pequena monta, fazendo 
surgir um novo surto econômico e de povoamento representado 
pela pecuária, estabelecida através de duas grandes vias de pe-
netração: a do Nordeste, representada por criadores e rebanhos 
nordestinos, que pelo São Francisco se espalharam pelo Oeste da 
Bahia, penetrando nas zonas adjacentes de Goiás. O Arraial dos 
Couros (Formosa) foi o grande centro dessa via. A de São Paulo 
e Minas Gerais, que através dos antigos caminhos da mineração, 
penetrou no território goiano, estabilizando-se no Sudoeste da 
capitania. Assim, extensas áreas do território goiano foram ocu-
padas em função da pecuária, dela derivando a expansão do po-
voamento e o surgimento de cidades como Itaberaí, inicialmente 
uma fazenda de criação, e Anápolis, local de passagem de muitos 
fazendeiros de gado que iam em demanda à região das minas e 
que, impressionados com seus campos, aí se instalaram. 

A pecuária 
Está se desenvolve melhor no Sul devido ao povoamento 

oriundo da pecuária, entretanto, apresentou numerosos pro-
blemas. Não foi, por exemplo, um povoamento uniforme: carac-
terizou-se pela má distribuição e pela heterogeneidade do seu 
crescimento. Prosperou mais no Sul, que ficava mais perto do 
mercado consumidor do Sudeste e do litoral. Enquanto algumas 
áreas permaneceram estacionárias – principalmente no Norte, 
outras decaíram (os antigos centros mineradores), e outras ain-
da, localizadas principalmente na região Centro-Sul, surgiram e 
se desenvolveram, em decorrência sobretudo do surto migrató-
rio de paulistas, mineiros e nordestinos. Durante o século XIX a 
população de Goiás aumentou continuamente, não só pelo cres-
cimento vegetativo, como pelas migrações dos Estados vizinhos. 

Os índios diminuíram quantitativamente e a contribuição 
estrangeira foi inexistente. A pecuária tornou-se o setor mais im-
portante da economia. O incremento da pecuária trouxe como 
consequência o crescimento da população. Correntes migra-
tórias chegavam em Goiás oriundas do Pará, do Maranhão, da 
Bahia e de Minas, povoando os inóspitos sertões Povoações sur-
gidas no período: no Sul de Goiás: arraial do Bonfim (Silvânia), à 
margem do rio Vermelho, fundado por mineradores que haviam 
abandonado as minas de Santa Luzia, em fase de esgotamento. 
Campo Alegre, originada de um pouso de tropeiros; primitiva-
mente, chamou-se Arraial do Calaça. Ipameri, fundada por cria-
dores e lavradores procedentes de Minas Gerais. Santo Antônio 
do Morro do Chapéu (Monte Alegre de Goiás), na zona Centro-
-Oriental, na rota do sertão baiano. Posse, surgida no início do 
século XIX, em consequência da fixação de criadores de gado de 
origem nordestina.

O movimento separatista do norte de Goiás (1821-1823) 
Em 1821, houve a primeira tentativa oficial de criação do 

que hoje é o estado do Tocantins. O movimento iniciou-se na 
cidade de Cavalcante. O mais proeminente líder do movimento 
separatista foi o ouvidor Joaquim Teotônio Segurado, que já ma-
nifestara preocupação com o desenvolvimento do norte goiano 
antes mesmo de se instalar na região. Teotônio Segurado, entre 
1804 e 1809, fora ouvidor de toda a Capitania de Goiás e, quando 
em 1809, o território goiano foi dividido em duas comarcas, por 
D. João VI, ele tornou-se ouvidor da comarca do norte. Teotônio 
declarou a Comarca do Norte (o que corresponde ao atual esta-
do do Tocantins) independente da comarca do sul (atual estado 
de Goiás). É importante destacar que Teotônio Segurado não era 
propriamente um defensor da causa da independência brasilei-
ra, diferenciando-se, portanto, do “grupo de radicais”, liderados 
pelo Padre Luíz Bartolomeu Marques, originário de Vila Boa. O 
ouvidor defendia a manutenção do vínculo com as Cortes de 
Lisboa, sendo inclusive, eleito representante goiano para aquela 
assembleia, cuja função seria elaborar uma Constituição comum 
para todos os territórios ligados à Coroa Portuguesa.

Estrada de ferro dinamiza povoamento de Goiás 
A construção da Estrada de Ferro foi o primeiro dinamismo 

na urbanização de Goiás. Em 1896 a Estrada de Ferro Mogiana 
chegou até Araguari (MG). Em 1909, os trilhos da Paulista atingi-
ram Barretos (SP). Em 1913 Goiás foi ligado à Minas Gerais pela 
E.F. Goiás e pela Rede Mineira de Viação. Inaugurava -se uma 
nova etapa na ocupação do Estado.

O expressivo papel das ferrovias na intensificação do povoa-
mento goiano ligou-se a duas ordens principais de fato res: de 
um lado, facilitou o acesso dos produtos goianos aos mercados 
do litoral; de outro, possibilitou a ocupação de vastas áreas da 
região meridional de Goiás, correspondendo à efetiva ocupação 
agrícola de parte do território goiano.

Entre 1888 e 1930, o adensamento e a expansão do povoa-
mento nas porções meridionais de Goiás ( Sudeste, Sul e Sudoes-
te) evidenciaram- se através da formação de diversos povoados, 
como: Santana das Antas (Anápolis), Rio Verde das Abóboras (Rio 
Verde), São Sebastião do Alemão (Palmeiras), Nazário, Catin-
gueiro Grande (Itauçu), Inhumas, Cerrado (Nerópolis), Ribeirão 
(Guapó), Santo Antônio das Grimpas (Hidrolândia), Pindaibinha 
(Leopoldo de Bulhões), Vianópolis, Gameleira (Cristianópolis), 
Urutaí, Goiandira, Ouvidor, Cumari, Nova Aurora, Boa Vista de 
Marzagão (Marzagão), Cachoeira Alta, São Sebastião das Bana-
neiras (Goiatuba), Serrania (Mairipotaba), Água Fria (Caçu), Ca-
choeira da Fumaça (Cachoeira de Goiás), Santa Rita de Goiás, 
Bom Jardim (Bom Jardim de Goiás) e Baliza. 

Dez novos municípios surgiram então: Planaltina, Orizona, 
Bela Vista, Corumbaíba, Itumbiara, Mineiros, Anicuns, Trindade, 
Cristalina, Pires do Rio, Caldas Novas e Buriti Alegre.

ECONOMIA 

Chegada da Ferrovia Goiás 
1913 – Goiandira, Ipameri e Catalão 
1924 – Vianópolis 1930 – Silvânia 
1931 – Leopoldo de Bulhões 
1935 – Anápolis - Aumento da atividade agrícola (arroz, mi-

lho e feijão) - Charqueadas (Catalão, Ipameri e Pires do Rio) 
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MICROSOFT WINDOWS 7 OU SUPERIOR: CONCEITO DE PASTAS, WINDOWS EXPLORER, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATA-
LHOS, MOUSE, ÁREA DE TRABALHO(DESKTOP), ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 
USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MICROSOFT OFFICE 
2007 OU SUPERIOR

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.
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Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:
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f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.

Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o 

lugar que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se 
referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://acessoainformacao.itaguaru.go.gov.br/
legislacao/lei/id=12

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÌPIO DE ITAGUARU-GO

Sob a proteção de Deus, nos Vereadores, investidos no po-
der constituintes e em nome do Povo Itaguaruense, aprovamos e 
promulgamos a presente Lei Orgânica do Município de Itaguaru, 
Estado de Goiás.

TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICIPIO

CAPÌTULO I
DA ORGANIZAÇÂO POLITICO-ADMINISTRATIVA

SEÇÂO I
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Itaguaru formado por sua sede e 
distritos, è parte integrante e inseparável do Estado de Goiás e 
da República Federativa do Brasil.

§ 1º - A cidade de Itaguaru è a sede do Município.
§ 2º - Constituem símbolos do Município, sua Bandeira , seu 

hino e suas armas.

§ 3º - O Município poderá ser dividido em distritos na forma 
estabelecida pela Lei Complementar Estadual.

Art. 2º - São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si , o Legislativo e o Executivo. 

§ 1º- Ressalvadas as exceções previstas nesta Lei Orgânica, a 
qualquer dos Poderes, delegar atribuições, e quem for investido 
nas funções de um deles não poderá exercer as do outro.

§2º - O Município de Itaguaru reger-se-á por Lei Orgânica 
e pelas Leis que adotar, observados os princípios estabelecidos 
pelas Constituições da República e do Estado de Goiás.

Art. 3º- Para a obtenção de seus objetivos o Município po-
derá:

I – Organizar-se em consórcio, cooperativas ou associações 
mediante aprovação da Câmara Municipal, por proposta do Pre-
feito;

II - Celebrar convênios, acordos e outros ajustes com enti-
dades da Administração direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e de outros Municípios, bem 
como entidades; Privadas, para a realização de suas atividades 
próprias;

III - Constituir Guarda Municipal destinada á proteção de 
seus bens, instalações e serviços, fiscalização do trânsito, confor-
me dispuser a Lei.

Art. 4º- A autonomia do Município é assegurada:
I – Pela eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores;
II – Pela administração própria dos assuntos de seu interes-

se,
especialmente no que se refira:
a) A decretação e arrecadação dos tributos de sua compe-

tência respeitados os limites impostos pelas Constituições da Re-
pública e do Estado de Goiás;

b) A ampliação de suas rendas, sem prejuízo da obrigação de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos e na forma da Lei, 
atendendo as normas do artigo 37da Constituição da República, 
e do artigo 92 da Constituição do Estado de Goiás;

c) A organização dos serviços públicos locais.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 5º compete ao Município, sem prejuízo de outras que 
exerça isoladamente ou em comum com a União ou com o Esta-
do de Goiás:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar, no que couber, a legislação Federal e Esta-

dual;
III - Manter e prestar programas de educação pré-escolar e 

de ensino
fundamental e os serviços de atendimento á saúde da po-

pulação, podendo para tanto credenciar médicos, odontológicos, 
hospitais e outros estabelecimentos de saúde; 
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IV - Promover o ordenamento territorial, mediante planeja-
mento e controle da ocupação e do uso do solo, regular o zone-
amento, estabelecer diretrizes para o parcelamento de áreas e 
aprovar loteamento;

V - Autorizar e fiscalizar as edificações, baixar normas regu-
ladoras que disciplinem, dentre outras matérias, as obras que 
nelas devam ser executadas, exigindo se normas de segurança, 
especialmente para a proteção contra incêndios e se for o caso 
controle de poluição ambiental, sob pena de não licenciamento;

VI - Conceder licença ou autorização para abertura, fixar 
condições e horários de funcionamento, respeitada a legislação 
do trabalho, de estabelecimentos comerciais, industriais, presta-
cionais e similares e sobre eles exercer fiscalização, que poderá 
resultar na cassação da licença ou autorização ou aplicação de 
multas na forma da lei;

Organizar e prestar diretamente ou sob o regime de conces-
são, permissão ou autorização, os serviços públicos de interesse 
local, incluindo o transporte coletivo municipal de passageiros, 
deferido como essencial estabelecido às servidões administrati-
vas necessárias;

Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação por ne-
cessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, nos ter-
mos da legislação federal e estadual;

Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural do 
Município do Município, observadas a legislação e a ação fiscali-
zadora federal e estadual;

Dispor sobre os serviços funerários, de necrotérios e cemité-
rio, alem de administrar aqueles que forem públicos e fiscalizar 
os demais;

Criar, extinguir e prover cargos, empregos e funções públicas 
fixarlhes a remuneração, respeitadas as regras do artigo 37 da 
Constituição da República e artigo 92 da Constituição do Estado 
de Goiás, e instituir jurídico de seus servidores;

Prover a Câmara Municipal de instalações adequadas para 
o exercício da atividade de seus membros e o funcionamento de 
seus serviços;

Exercer, no que couber, as atribuições previstas no art.23 da
Constituição da República, e no art. 6º da Constituição do 

Estado de Goiás.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 6º - Ao Município é terminantemente proibido:
I – Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embarcar-lhes o funcionamento ou manter, com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança ressalvada, na 
forma da Lei, a colaboração de interesse público;

II – Recusar fé aos documentos públicos;
III - Criar distinções ou preferência entre brasileiros natos ou 

naturalizados;
IV - Usar ou consentir que se use qualquer dos bens ou servi-

ços da administração direta do Município para fins estranhos aos 
estabelecidos em Lei;

V - Doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir sobre 
eles ônus real, ou conceder isenções fiscais ou remissões de dívi-
das fora dos casos de manifesto interesse público, com expressa 
autorização da Câmara Municipal, sob pena de nulidade do ato. 

SEÇÃO IV
DOS BENS DO MUNICIPIOS

Art. 7º- São bens do Município os que atualmente lhe per-
tence e os que lhe vieram a ser atribuído.

CAPITULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
CÂMARA MUNICIPAL

Art. 8º - O poder Legislativo é exercido pelas Câmaras Muni-
cipais, constituídas de Vereadores, representantes do povo, elei-
to pelo sistema proporcional, através de voto direto e secreto.

§ 1º- A eleição dos Vereadores coincidirá com a do Prefeito;
§ 2º- Cada legislatura terá a duração de quatro anos;
§ 3º- O número de vereadores será fixado na forma dos § 1º 

e 2º do art. 67 da Constituição do Estado de Goiás.
Art. 9º- A Câmara Municipal, ou qualquer de suas comissões 

poderá convocar secretários Municipais, ou autoridade equi-
valentes, bem como dirigentes, de entidades da administração 
descentralizada para prestar pessoalmente, no prazo Maximo de 
quinze dias úteis, contados do recebimento da convocação, infor-
mações sobre o assunto previamente determinado, importando, 
quanto aos dois primeiros, crime de responsabilidade a ausência 
não justificada. 

§ 1º- A autoridade convocada enviará, até três dias úteis an-
tes do comparecimento, exposição sobre informações pretendi-
das;

§ 2º- O Secretário Municipal, ou autoridade equivalente, po-
derá comparecer a Câmara Municipal, ou as suas comissões, por 
sua iniciativa, ou mediante atendimento com a presidência res-
pectiva, para expor assunto de relevância de sua pasta.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER LEGISLATIVO

Art. 10º- A Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
cabe legislar a respeito de todas as matérias da competência do 
Município e especialmente sobre:

I – Tributos, seu lançamento e arrecadação e normalização 
da receita não tributária;

II - Empréstimos e operações de créditos bem como a apli-
cação, no mercado financeiro, lastreada em títulos públicos, dos 
saldos disponíveis em caixa;

III - Diretrizes orçamentário, plano plurianual, orçamentos 
anuais, abertura de créditos suplementares e especiais;

IV - Subvenções ou auxílios a serem concedidos pelo Muni-
cípio e qualquer outra forma de transferência, sendo obrigatório 
à prestação de contas nos termos desta Lei Orgânica e da Consti-
tuição do Estado de Goiás.

V - Criação dos órgãos permanentes necessárias à execução 
dos serviços públicos, inclusive autarquias e fundações e cons-
tituição de empresas públicas e sociedade de economia mista;

VI - Regime jurídico dos serviços públicos, criação, transfor-
mação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, esta-
bilidade e aposentadoria e fixação e alteração de remuneração;
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VII - Concessão, permissão ou autorização de serviços públi-
cos, respeitadas as normas desta Lei Orgânica e das Constituições 
do Estado de Goiás e da República;

VIII - Normas gerais de ordenação urbanística e regulamen-
tos sobre ocupação e uso do espaço urbano, parcelamento do 
solo, edificação e preservação do meio ambiente;

IX – Serviços funerários, de necrotérios e de cemitérios, a 
sua administração, quando públicos e fiscalização dos demais;

X – Concessão e cassação de licença para abertura, locali-
zação e funcionamento de estabelecimentos comerciais, indus-
triais, prestacionais assistenciais ou similares; nos termos do in-
ciso VI do art. 5º desta Lei Orgânica;

XI – Exploração dos serviços municipais de transporte co-
letivo de passageiros e critérios para fixação de tarifas a serem 
cobradas;

XII – Critérios para permissão dos serviços de táxi e fixação 
de suas tarifas;

XIII – Autorização para aquisição de bens imóveis salvo nos 
casos de doação sem encargos;

XIV - Cessão ou permissão de uso de bens municipais sua 
doação e autorização para que sejam gravados com ônus reais, 
observado o disposto no inciso V do Art. 6º desta Lei Orgânica;

XV – Plano de desenvolvimento urbano, e suas modificações;
XVI – Feriados municipais, nos termos da legislação federal;
XVII – Trânsito e multas aplicáveis, regulando sua arrecada-

ção;
XVIII – Alienação de bens da administração direta, indireta e 

fundacional, vedada esta, em qualquer hipótese, nos últimos três 
meses do mandato do Prefeito.

Art. 11º - Compete privativamente á Câmara Municipal;
I – Receber o compromisso do Prefeito, do Vice-Prefeito e 

dos  Constituições da República e do Estado de Goiás, observar 
as leis, promover o bem geral do povo, sustentar a União, a in-
tegridade e a independência do Brasil e o desenvolvimento do 
Município e dar-lhes posse;

II – Legislar sobre sua obrigação, funcionamento e polícia, 
respeitada esta Lei Orgânica e as Constituições do Estado de 
Goiás, e da República, criação e provimento de cargos de sua 
estrutura organizacional, respeitadas as regras concernentes à 
remuneração e limites de dispêndios com pessoal, expressas no 
art. 37, inciso XI, e art. 169 da Constituição da República, art. 92, 
inciso XII e 113, da Constituição do Estado de Goiás;

III – Eleger sua mesa e constituir suas comissões, nesta asse-
gurando, tanto quanto possível representação dos partidos polí-
ticos que participam da Câmara;

IV – Fixar, com observância do disposto no inicio v do art. 
29 da Constituição da República e no art. 68 da Constituição do 
Estado de Goiás, a remuneração do Prefeito, e dos Vereadores, 
bem como verba de representação do Presidente da Câmara Mu-
nicipal;

V – Conceder licença:
a) ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, para se afastarem tempora-

riamente dos respectivos cargos;
b) aos vereadores, nos casos previstos nesta Lei Orgânica;
c) ao Prefeito, para de ausentar do Município por tempo su-

perior a quinze dias;

VI – Solicitar do Prefeito ou do Secretário Municipal informa-
ções sobre assuntos administrativos sobre fatos sujeitos a sua fis-
calização ou sobre fatos relacionados com matéria legislativa em 
tramitação devendo essas informações ser apresentadas dentro 
de no máximo quinze dias úteis;

VII – Exercer com o auxílio do Tribunal de Contas dos Municí-
pios, o controle externos das contas mensais e anuais do Municí-
pio observados os termos desta Lei Orgânica e das Constituições 
do Estado de Goiás e da República;

VIII – Provocar a representação dos organismos competen-
tes, requerendo intervenção estadual no Município, quando in-
correr prestação de contas pelo Prefeito no prazo legal;

IX – Requisitar o numerário destinado a suas despesas, ob-
servado o limite fixado na Lei Orçamentária, devendo o repasse 
ser efetivado no máximo de quinze dias contados do recebimen-
to da requisição;

X – Conceder licença para processar Vereadores;
§ Único: Resolução disporá sobre as matérias constantes dos 

inícios II, IV, V, VII e VIII deste artigo.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 12 – Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, 
palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município;

§ 1º- Desde a expedição do diploma, os Vereadores não po-
derão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável, nem 
processados criminalmente, sem prévia licença da Câmara Mu-
nicipal, e a falta de deliberação ou o indeferimento da licença 
suspende a prescrição enquanto durar o mandato.

§ 2º- No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos 
serão remetidos dentro de vinte e quatro horas, à Câmara Mu-
nicipal, para que pelo voto secreto da maioria de seus membros 
resolva sobre a prisão e autorize ou não, formação de culpa.

§ 3º- Os Vereadores serão submetidos a julgamento perante 
o Tribunal de Justiça.

§ 4º- Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar so-
bre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles 
receberem informações.

§ 5º- A incorporação de Vereadores, embora militares e ain-
da que em tempo de guerra, ás Forças Armadas, dependerá de 
prévia licença da Câmara Municipal.

§ 6º- As imunidades dos Vereadores subsistirão durante o 
estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, nos casos de atos 
praticados fora do seu recinto, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida.

Art. 13 – O Vereador não poderá:
I – A partir da expedição do diploma:
a) Firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direi-

to público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou com concessionário permissionário ou autorização de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer às cláusulas 
uniformes:

b) Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunera-
do, inclusive os de que seja demissível, “ad nutum” nas entidades 
constantes da alínea anterior, ressalvado o disposto no inciso I do 
art. 15 desta Lei Orgânica;
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II – Desde a posse:
a) Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de di-
reito público, ou nela exercer função remuneradas;

b) Patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I alínea “a”;

c) Ser titular de mais de um cargo ou mandato público ele-
tivo;

Art. 14 – Perderá o mandato o Vereador:
I – Que infringir qualquer das proibições do artigo anterior;
II – Que tiver procedimento declarado incompatível com o 

decoro parlamentar;
III – Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão auto-
rizada pela Câmara Municipal;

IV – Que perder ou tiver suspendido os direitos políticos;
V – Quando o decretar á justiça Eleitoral;
VI – Que sofrer condenação criminal por sentença transitada 

em  julgado.
§ 1º - São incompatíveis com o decoro parlamentar, além 

dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerro-
gativas asseguradas aos Vereadores e a percepção de vantagens 
indevidas.

§ - 2º Nos casos dos incisos I, II, e VI a perda do mandato será 
decidida por voto secreto, na forma do inciso X do art. 11, desta 
Lei Orgânica, mediante provocação da Mesa Diretora, de oficio 
ou mediante provocação de partidos políticos representado na 
Câmara Municipal, assegurada ampla defesa.

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos III, IV e V, a perda será 
declarada pela Mesa Diretora, de Oficio ou mediante provocação 
de qualquer de seus membros, ou de partido político representa-
do na Câmara Municipal, assegurada ampla defesa.

Art. 15 – Não perderá o mandato o Vereador que estiver:
I – investido no cargo de Ministro de Estado, de Governador 

de Território ou de Secretário de Estado, do Distrito Federal, de 
Territórios Municipais ou chefe de missão diplomática temporá-
ria;

II – Licenciado pela Câmara Municipal, por motivo de doen-
ça, para cumprir missão de caráter cultural no país ou no exterior 
ou para tratar de interesse particular, sendo vedada à remunera-
ção, neste último caso;

§ 1º - O suplemento será convocado no caso de vaga, de in-
vestidura do titular em funções previstas neste artigo ou de licen-
ça igual ou superior a trinta dias.

§ 2º - Ocorrendo a vaga e não havendo suplente, far-se-á 
eleição para preenchê-la, se faltarem mais de quinze meses para 
o término do mandato do sucedido e para Cumpri-lo;

§ 3º - Na hipótese do inciso I deste artigo, oVereador poderá 
optar pela remuneração do mandato.

SESSÃO IV
DAS REUNIÕES

Art. 16 – As sessões LEGISLATIVAS ORDINÁRIAS da CÂMA-
RA MUNICIPAL serão realizadas de 1º (primeiro) de janeiro a 30 
(trinta) de junho e de 1º (primeiro) de Agosto a 31 (trinta e um) 
de Dezembro.

§ 1º - Não poderá ser realizada mais de uma sessão ordinária 
por dia, nada impedindo que uma outra se realizem no mesmo 
dia.

§ 2º - A sessão legislativa extraordinária será convocada com 
três dias de antecedência pelo Presidente da Câmara ou pela 
maioria dos Vereadores, em caso de urgência ou interesse pú-
blico relevante, devendo nela ser tratada somente a matéria que 
tiver motivado a convocação.

SESSAO V
DAS COMISSÕES

Art. 17 – A Câmara Municipal terá comissões permanentes e
temporárias na forma e com as atribuições previstas no Regi-

mento Interno ou no ato de que resultar sua criação.
§1º - Na Constituição da Mesa Diretora e de cada comissão, 

e assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcio-
nal dos partidos ou blocos parlamentares que participam da Câ-
mara Municipal.

§ 2º - As comissões, em razão de sua competência, cabem:
I – Discutir e votar projeto de Lei que dispensar, na forma do 

Regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso 
deferido de um terço dos membros da Câmara Municipal;

II – Realizar audiências públicas com entidade da sociedade 
civil;

III – Receber petições, reclamações, representações ou quei-
xas de qualquer pessoa, contra atos ou omissões das autoridades 
ou entidades públicas;

IV – Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cida-
dão;

V – Apreciar programas de obras, planos municipais e distri-
tais de desenvolvimento e, sobre eles emitir parecer.

§ 3º - As comissões Parlamentares de Inquérito, que terão 
poderes de investigações próprias das autoridades judiciais, além 
de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câ-
mara Municipal a requerimento de um terço de seus membros, 
para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 
para promoção da responsabilidade civil ou criminal dos infra-
tores.

GERAIS SESSÕES VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES

Art. 18 – O processo legislativo compreende a elaboração 
de:

I – Emenda à Lei Orgânica;
II – Leis complementares;
III – Leis ordinárias;
IV – Decretos legislativos;
V – Resoluções

SUBSEÇÃO II
DA EMENDA A LEI ORGÂNICA

Art. 19 – Lei Orgânica poderá ser emendada mediante pro-
posta:

I – De um terço, no mínimo, dos Vereadores;
II – Do Prefeito;
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ÉTICA E LEGISLAÇÃO: ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS QUE 
FUNDAMENTAM A PRÁTICA DO EXERCÍCIO PROFISSIO-
NAL DA ENFERMAGEM. LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIO-
NAL E SUAS ALTERAÇÕES (LEI 7.498 COFEN). ÉTICA PRO-
FISSIONAL (RESOLUÇÃO COFEN N. 564/2017)

ÉTICA PROFISSIONAL

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes a 
uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da re-
flexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas é 
racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabeleci-
mento de normas morais, podem ser utilizados diferentes funda-
mentos, em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso caso, 
numa sociedade pluralista e democrática, pode também adotar 
diferentes critérios para definir seus valores éticos e, consequen-
temente, as normas de conduta que deverão ser respeitadas pe-
los que nela trabalham. Sua identidade, ou sua imagem, no en-
tanto, depende dos critérios que adota e pratica, o que a tornará 
confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pesso-
as que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, 
isto é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias 
para o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de as-
sumir voluntariamente uma postura em relação a essa empresa 
na qual decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a 
partir de sua consciência e liberdade, adotar uma postura que 
não seja condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou pro-
fissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em 
sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissio-
nal, ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado 

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

pelas pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusi-
ve, penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 
que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, prin-

cipalmente quando o estudante tem contato com o mundo do 
trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos 
grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de éti-
ca.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudan-
te, principalmente em relação às pequenas normas que fazem o 
dia a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, 
como por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabi-
lidade em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas ta-
refas empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir e 
dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do tra-
balho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação técnica 
consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral adequa-
da para exercer uma atividade laboral numa empresa, seja ela 
grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação técnica 
também é um dos elementos da formação ética, porque um pro-
fissional que se diz preparado, mas que não possui as habilidades 
necessárias para realizar uma tarefa, na realidade prejudica a si 
próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá le-
vá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que for 
necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-lo. Em-
bora uma postura como essa possa fazer parecer que a empresa 
vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no curto prazo, 
porque no médio e longo prazo, se as decisões foram acertadas 
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e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou outros clientes 
ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma coerência que 
possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criativi-
dade dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.

A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamen-

te estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em prin-
cípios básicos que orientam o profissional para o exercício de 
uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não deve 
fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos Códi-
gos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns princípios 
afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o profissio-
nal deve fazer e o que o profissional não pode fazer no exercício 
da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissio-
nal, ao exercer uma profissão, deve:

• primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os va-
lores definidos como positivos em nossa sociedade;

• executar seu trabalho procurando maximizar suas realiza-
ções, no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, para 
ser ético, um profissional não pode nunca se acomodar e acredi-
tar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar constantemente 
aperfeiçoamento de si próprio e da profissão que exerce;

• formar uma consciência profissional, isto é, agir em confor-
midade com os princípios que a profissão define como os corre-
tos para a atividade que exerce;

• respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas rela-
ções que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o 
serviço de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia 
de que o profissional deve manter um tratamento respeitoso e 
educado com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas 
de trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;

• ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profis-
são ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;

• manter sempre segredo profissional em relação a situa-
ções, informações e acontecimentos para os quais a atividade 
profissional exigir sigilo;

• ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a pro-
fissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas para 
buscar fama instantânea através de sensacionalismo midiático;

• prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de man-
ter as situações de hierarquia imediata no ambiente de trabalho;

• seguir as normas administrativas da empresa na qual tra-
balha e principalmente as normas definidas para o exercício pro-
fissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas condu-
tas, entre elas:

• negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;

• mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
• utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;
• fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a pre-

ço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;
• não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
• ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos e ex-

periências necessárias para o bom funcionamento do ambiente 
profissional;

• fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de 
uma norma pela norma, mas a orientação do exercício profissio-
nal. No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento da 
sociedade como um todo, a quem, em última instância, se desti-
nam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pes-
soa, enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compre-
ender as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho 
e, consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enferma-

gem, este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com dis-
cussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, nos 
Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao Conse-
lho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos cor-
respondentes ao que a profissão traz como imagem em sua prá-
tica na sociedade. O sentido da ética encaminha o código como 
uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade do tra-
balho profissional de Enfermagem.

É a ética que consagra valor à vida, e a Enfermagem destina 
seu trabalho, essencialmente, a este valor. O preâmbulo de um 
código traz um texto que em breves linhas, posiciona a profissão 
no mundo dos valores e expõe referenciais de ênfase aos Direi-
tos; Deveres; e inclui Proibições, a fim de orientar os profissio-
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nais quanto ao zelo do seu exercício individual e coletivo, em seu 
compromisso com o bem estar social retratado pelo trabalho que 
realiza na sociedade.

O COFEN edita a forma unificada por revisão das contri-
buições recebidas e torna o Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem, em sua forma final e aprovada, uma Resolu-
ção, anexando o Código de Ética, na íntegra como o documento 
composto e instituído pelo Conselho Federal de Enfermagem. A 
unificação do Código de Ética Profissional, traz consigo o assen-
tamento filosófico para guiar o rumo desejável ao conceito de 
desempenho da profissão de Enfermagem brasileira, e sua ima-
gem na sociedade.

Do ponto de vista objetivo, como qualquer introdução do lei-
tor ao teor principal do texto é feita uma apresentação ordenada 
e sumária do que contém o código em seus capítulos, desdobra-
mentos e temáticas abordadas. Para sedimentar e mostrar os va-
lores a ser defendido constantemente pelos profissionais, o Có-
digo busca esclarecer em Títulos de Capítulos, Artigos, Incisos e 
Parágrafos, cada enunciado com propriedades de esclarecimento 
de condutas técnicas e éticas.

Tudo busca convergir ao encontro de maneiras prudentes e 
peritas para evitar riscos e atender a finalidade de produzir bene-
fícios à pessoa, grupos ou comunidades que participam do traba-
lho realizado pelos profissionais de Enfermagem. Assim, trata-se 
de um guia ao bom exercício profissional e, mais que isso, uma 
ordenação de preceitos éticos que reúnem elementos conceitu-
ais que visam exprimir de forma concreta, as bases da profissão 
exercida responsavelmente na sociedade brasileira.

Desse modo, um código ético-profissional pode e deve ser 
tomado, seja na assistência, ensino, ou pesquisa profissional, 
como uma sólida base de princípios nele contidos. Cada situação 
profissional enfrentada precisa encontrar respostas codificadas a 
questões como:

A ética, evidentemente, não se resume a um Código Pro-
fissional, mas é um referencial que se impõe como soberano, a 
funcionar como justos limites às práticas exercidas em nome da 
Enfermagem brasileira.

A Resolução Cofen nº 311 de 08 de fevereiro de 2007 previa 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, no entanto, a 
mesma foi revogada pela Resolução COFEN nº 564/2017. A nova 
revisão reúne os direitos, os deveres, as proibições, as infrações, 
as proibições e as infrações e penalidades a serem observados e 
cumpridos durante o exercício da profissão.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem é o 
documento criado para estabelecer direitos e deveres dos 
profissionais de enfermagem (enfermeiros, técnicos, auxiliares 
de enfermagem, parteiras), delimitando padrões éticos e morais. 

A resolução mais recente aprovada e editada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem foi publicada no Diário Oficial da 
União em novembro de 2017 (Resolução COFEN N°564/2017).

RESOLUÇÃO COFEN N°564/2017

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de 
julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela 
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 8º da 
Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao Cofen elaborar 
o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando 
necessário, ouvidos os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de 
Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos constitucionais 
vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra (1949), 
cujos postulados estão contidos no Código de Ética do Conselho 
Internacional de Enfermeiras (1953, revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfermagem 
do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem (1993, reformulado em 2000 e 
2007), as normas nacionais de pesquisa (Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde – CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução 
nº 466/2012, e as normas internacionais sobre pesquisa 
envolvendo seres humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem, consolidada na 1ª 
Conferência Nacional de Ética na Enfermagem – 1ª CONEENF, 
ocorrida no período de 07 a 09 de junho de 2017, em Brasília – DF, 
realizada pelo Conselho Federal de Enfermagem e Coordenada 
pela Comissão Nacional de Reformulação do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 
1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal e a Lei nº 10.778, de 24 de novembro 
de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território 
nacional, nos casos de violência contra a mulher que for atendida 
em serviços de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na Assembleia 
Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Regionais de 
Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em Brasília, Distrito 
Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho 
Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária,
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a solução para o seu concurso!

Editora

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, para observância 
e respeito dos profissionais de Enfermagem, que poderá ser 
consultado através do sítio de internet do Cofen (www.cofen.gov.
br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técnicos de 
Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetrizes e Parteiras, 
bem como aos atendentes de Enfermagem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem.

Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conselheiros 
Efetivos do Conselho Federal ou mediante proposta de 2/3 dos 
Conselhos Regionais.

Parágrafo Único. A alteração referida deve ser precedida de 
ampla discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 
Regionais, sob a coordenação geral do Conselho Federal de 
Enfermagem, em formato de Conferência Nacional, precedida de 
Conferências Regionais.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 (cento e 
vinte) dias a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Resolução Cofen nº 311/2007, de 08 de fevereiro de 2007.

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

PREÂMBULO

O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, norteou-se 
por princípios fundamentais, que representam imperativos 
para a conduta profissional e consideram que a Enfermagem 
é uma ciência, arte e uma prática social, indispensável à 
organização e ao funcionamento dos serviços de saúde; tem 
como responsabilidades a promoção e a restauração da saúde, 
a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; 
proporciona cuidados à pessoa, à família e à coletividade; 
organiza suas ações e intervenções de modo autônomo, ou 
em colaboração com outros profissionais da área; tem direito 
a remuneração justa e a condições adequadas de trabalho, 
que possibilitem um cuidado profissional seguro e livre de 
danos. Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam 
que o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício da 
profissão, o que inclui os direitos da pessoa à vida, à saúde, à 
liberdade, à igualdade, à segurança pessoal, à livre escolha, à 
dignidade e a ser tratada sem distinção de classe social, geração, 
etnia, cor, crença religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, 
doença, identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
convicção política, raça ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Conselho 
Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 12 de julho 
de 1973, aprova e edita esta nova revisão do CEPE, exortando 
os profissionais de Enfermagem à sua fiel observância e 
cumprimento.

— Princípios fundamentais
A Enfermagem é comprometida com a produção e gestão 

do cuidado prestado nos diferentes contextos socioambientais 
e culturais em resposta às necessidades da pessoa, família e 
coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais, técnico-científico e 
teórico-filosófico; exerce suas atividades com competência para 
promoção do ser humano na sua integralidade, de acordo com 
os Princípios da Ética e da Bioética, e participa como integrante 
da equipe de Enfermagem e de saúde na defesa das Políticas 
Públicas, com ênfase nas políticas de saúde que garantam 
a universalidade de acesso, integralidade da assistência, 
resolutividade, preservação da autonomia das pessoas, 
participação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhecimento 
próprio da profissão e nas ciências humanas, sociais e aplicadas 
e é executado pelos profissionais na prática social e cotidiana de 
assistir, gerenciar, ensinar, educar e pesquisar.

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS

 Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança 
técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser tratado sem 
discriminação de qualquer natureza, segundo os princípios e 
pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos 
e danos e violências física e psicológica à saúde do trabalhador, 
em respeito à dignidade humana e à proteção dos direitos dos 
profissionais de enfermagem.

Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa 
da dignidade profissional, do exercício da cidadania e das 
reivindicações por melhores condições de assistência, trabalho e 
remuneração, observados os parâmetros e limites da legislação 
vigente.

Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar 
e transdisciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade, 
observando os preceitos éticos e legais da profissão.

Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de 
Organizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do Exercício 
Profissional, atendidos os requisitos legais.

Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, 
ético-políticos, socioeducativos, históricos e culturais que dão 
sustentação à prática profissional.

Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pessoa, 
família e coletividade, necessárias ao exercício profissional.

Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, 
de forma fundamentada, medidas cabíveis para obtenção de 
desagravo público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 
profissional ou que atinja a profissão.

Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de 
forma fundamentada, quando impedido de cumprir o presente 
Código, a Legislação do Exercício Profissional e as Resoluções, 
Decisões e Pareceres Normativos emanados pelo Sistema Cofen/
Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação disponíveis, às 
diretrizes políticas, normativas e protocolos institucionais, bem 
como participar de sua elaboração.




